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    Escrever um livro faz parte dos meus planos desde longa data. Pode parecer um pouco fúnebre, mas sempre pensava que após a morte do autor, o livro estaria lá, imortalizado. Esse livro não foi idealizado de forma planejada, pois derivou de um convite da Editora Dialética em transformar minha dissertação de mestrado numa obra. E na decisão de transformar minha peça acadêmica num produto comercial, aquele sonho antigo criou corpo e se materializou.




    Não obstante, a concretização desse trabalho para mim significa muito! Obviamente que sem Deus, nada disso poderia ter existido. Mas gostaria mesmo de demonstrar minha gratidão aos meus pais (Lucia e Pedro [in memoriam]). Aquele menino magrelo (naquela época eu era, risos...) em processo de formação de vida, natural de uma cidade pequena chamada Assis (interior de São Paulo), era consciente da situação financeira familiar de não poder custear uma faculdade. Naquela época me faltava esperança, visão de futuro, experiência de vida, sonhos, força de vontade... enfim, minha mãe vendo tudo aquilo, se aventurou num empréstimo junto a agiotas para pagar a matrícula do vestibular e dar início a esse sonho. Após 20 anos, olho para trás e me vejo com duas faculdades, três pós-graduação, um mestrado numa universidade federal, oito anos como professor de graduação e pós-graduação (inclusive na faculdade onde me formei) e me preparando para o doutorado. Obrigado Pai e Mãe, sem aquele empurrão (e todos os percalços financeiros gerados) eu não poderia estar aqui escrevendo essas palavras!




    Minha gratidão também vai à minha princesa Larissa (filha), pela paciência e horas ausentes dedicadas a esse projeto. Que esse livro possa lhe motivar e fazê-la entender que o estudo na vida da pessoa é o grande propulsor de mudanças (intelectual, financeira, realização, etc).




    Também gostaria de agradecer aos meus antigos gestores da companhia onde trabalhei, que me concederam um dia na semana para me dedicar ao Programa de Mestrado da Universidade Federal de São Carlos - UFSCAR, manifestando aqui meu reconhecimento especialmente à figura do acionista, diretor financeiro e gerente de controladoria.




    Primeiro dia de aula no mestrado: naqueles dias queria comprar um livro chamado “Gestão Agroindustrial” por interesse pessoal. O professor entra na sala e inicia sua aula. Quem era? O autor do livro pretendido adquirir: Dr. Mario Otávio Batalha. Conversando com os alunos naquele momento presente, todos perplexos com a figura carismática e diante da celebridade acadêmica ali na nossa frente, falávamos: “o cara que conseguir pegar o Batalha como orientador deve ser muito foda, risos”. Minha admiração ao professor Batalha enquanto me orientava cresceu a cada dia. E tê-lo como prefaciador deste livro, não consigo aqui expressar minha estima, meu apreço, minha afeição e meu enaltecimento a esse profissional. O Prof. Batalha representa para mim a figura máxima de uma carreira acadêmica e a referência absoluta quando se fala em gestão de agribusiness.




    Não posso deixar de agradecer também ao meu coorientador Prof. Dr. Andrei Aparecido de Albuquerque, pelas recomendações e sugestões oferecidas ao longo desse período de estudo.




    Agradeço também aos amigos Marcelão, Pirusão e Bola (in memoriam), e a suas respectivas esposas, pela compreensão nas ausências nas cervejadas rotineiras aos finais de semana; por fim, agradeço a vida por ter me dado essa oportunidade; e desejo apenas que a intensidade e o “sangue no olho” que hoje possuo jamais amenizem!


  




  

    Prefácio




    Foi com muita alegria que recebi o convite para prefaciar esta obra. Ela insere-se em um amplo e crescente movimento de busca da competitividade sustentada do agronegócio brasileiro. O texto avalia o impacto que a valoração do Ativo Biológico a Valor Justo pode trazer para as atividades gerenciais das agroindústrias nacionais de transformação industrial. O livro permite que o leitor tome conhecimento das vantagens, desvantagens e riscos da adoção desta nova abordagem. Uma revisão teórica ampla e competente permitiu ao autor lançar as bases conceituais e metodológicas que redundaram em uma aplicação empírica de sucesso.




    A utilização da mensuração do ativo biológico a Valor Justo substituiu o tradicional princípio do Custo Histórico como Base de Valor nas práticas contábeis brasileiras. Esta substituição ocorre na esteira de inúmeras críticas à formação do custo agrícola a partir do Custo Histórico das culturas. Entre estas críticas estão aquelas relacionadas aos efeitos inflacionários e as dificuldades para prever fluxos futuros de caixa. Ao lidar melhor com essas questões, o modelo de mensuração a Valor Justo pode proporcionar ao gestor informações mais uteis e adaptadas ao processo de tomada de decisão gerencial.




    É importante dizer que o modelo de mensuração proposto para a valoração do ativo biológico a valor justo foi aplicado em uma empresa canavieira. Os resultados desta aplicação, retratados nesta obra, evidenciam a importância de se combinar estudos teóricos sérios com aplicações práticas que revelem os limites e as potencialidades dos conceitos, técnicas e métodos propostos. A utilidade gerencial da avaliação periódica do produto agrícola pelo método do Valor Justo resta demonstrada na obra e pode ser facilmente comprovada pelo leitor.




    Tão importante quanto falar da obra, é falar do seu criador. O Renato, enquanto meu orientado de mestrado no Programa de Pós-graduação em Engenharia de Produção e pesquisador do Grupo de Estudos e Pesquisas Agroindustriais da Universidade Federal de São Carlos, sempre revelou altos níveis de disciplina de trabalho, curiosidade científica, competência profissional e comprometimento com resultados. São estes predicados, entre tantos outros, que o levaram ao sucesso profissional que hoje desfruta. Para produzir esta obra ele soube aliar seus conhecimentos práticos, advindos do seu cotidiano profissional, com os sólidos conhecimentos teóricos que um mestrado de qualidade pode proporcionar. Esta junção de saberes e experiências, embora não trivial, resulta em trabalhos da qualidade desse que estou apresentando.




    Assim, o prazer de escrever este prefácio insere-se na continuidade daquele que tive em trabalhar com o Renato no desenvolvimento da pesquisa retratada neste livro.




    Ao autor e sua obra deixo meus votos de sucesso e o reconhecimento pela oportunidade de escrever este prefácio. Aos leitores deixo a satisfação de descobrirem o conteúdo deste livro e a forma como ele pode ajudar nas conquistas profissionais de cada um.




    Boa leitura!




    Dr. Mário Otávio Batalha




    Professor Titular do Departamento




    de Engenharia de Produção da UFSCar




    Coordenador do Grupo de Estudos e Pesquisas




    Agroindustriais (GEPAI) da UFSCar


  




  

    1. Introdução




    O agronegócio possui participação representativa no Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro, encerrando o ano de 2017 em 21,6%, segundo informações do Centro de Estudos Avançados em Economia Aplicada (CEPEA). Ademais, sabe-se que esse setor é menos suscetível às várias e sucessivas crises econômicas que o país enfrentou e enfrenta atualmente. Também na balança comercial os produtos do agronegócio têm papel de destaque. Segundo a Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (FIESP), o saldo da balança comercial do agronegócio é o que vem garantindo a apresentação de resultados positivos consolidados para o país. Enquanto os demais setores da economia fecharam os anos de 2017 e 2018 com déficit de US$ 2.903 milhões e US$ 720 milhões, respectivamente, o agronegócio apresentou superávit sucessivos de US$ 8.884 milhões e US$ 8.381 milhões, respectivamente.




    O complexo sucroalcooleiro ocupa papel importante no cenário do agronegócio brasileiro. As suas características e diversidades, tais como qualidade do solo, clima favorável, abundância de água, luminosidade e a vasta extensão territorial, favoreceram uma situação em que o Brasil se tornou o maior produtor de cana-de-açúcar e líder mundial na exportação de açúcar.




    Segundo a União da Indústria de Cana de Açúcar (ÚNICA), na safra 1980/1981, o país produziu 8,25 milhões de toneladas de açúcar e colheu 123,68 milhões de toneladas de cana-de-açúcar. Na safra 2015/16, a produção de açúcar atingiu 33,84 milhões de toneladas de açúcar (crescimento de 310%) e 666,82 milhões de toneladas de cana-de-açúcar (crescimento de 439%). Tal crescimento deveu-se principalmente à expansão da frota de veículos biocombustíveis, o que fez que o etanol passasse a disputar com a produção de açúcar a cana-de-açúcar processada nas usinas. No mundo, nos últimos anos também se pode observar o aumento da produção de açúcar, principalmente em decorrência de alterações no padrão de consumo, atualmente em cinquenta quilos anuais per capita, de acordo com informações divulgadas pela Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).




    Mesmo o setor tendo sido impulsionado por alguns fatores positivos, tais como o surgimento do carro bicombustível, o lançamento do etanol para o mercado externo como combustível mais limpo, e a grande disponibilidade de recursos do BNDES para as usinas, o segmento vem sofrendo uma crise financeira bastante severa.




    Os elementos que levaram o setor a esse cenário são explicitados por Wilkinson (2015): (i) efeitos da crise de 2008 no mundo, reduzindo fortemente os investimentos devido à ausência de crédito; (ii) problemas primários com a mecanização no corte da cana-de-açúcar e com a falta de chuva, que levaram à estagnação da produção e à queda da exportação do açúcar e etanol; (iii) queda do preço do açúcar no mercado internacional, principalmente por medidas protecionistas de Índia e Tailândia; e (iv) descobrimento do Pré-Sal atrelado à política de controle da inflação brasileira, mantendo o preço da gasolina baixo e diminuindo a competitividade do etanol, comercializado muitas vezes a preços abaixo dos do custo de produção.




    Segundo informações do Itaú BBA publicado no jornal Folha/Uol do dia 18 de julho de 2017, o setor na safra 2017/18 ainda se encontra bastante alavancado, necessitando reformar os canaviais e de investimentos em pesquisas e em tecnologia no campo, porém, com a entrada do Renovabio (programa nacional de descarbonização do transporte), há grandes chances de destravar investimentos maiores em capacidade produtiva e trazer melhorias para o setor.




    Do mesmo modo, mesmo as condições edafoclimáticas favoráveis não permitem que o agronegócio brasileiro prescinda de métodos de gestão modernos e confiáveis. De fato, eles têm se tornado ferramentas importantes para atuar em ambientes dinâmicos e concorrenciais. Estar atualizado com o que há de mais moderno em termos de práticas gerenciais tem feito que os riscos se tornem mais nítidos, o que muitas vezes resulta em novas oportunidades de negócios. Assim, métodos e técnicas de apuração, análise e controle de custos estão entre essas práticas que podem ajudar o setor a enfrentar os desafios existentes.




    Ainda em relação às práticas de gestão, observa-se uma grande evolução de estudos voltados à manufatura, especialmente na área de custos. Martins (2003) explica que, com o aumento do mercado industrial, as complexidades de gestão também aumentaram, principalmente para valoração dos seus estoques. Nesse contexto surgiram novos métodos e abordagens, tal como a contabilidade de custos voltada ao ambiente fabril, porém, a atividade rural permaneceu carente e desprovida de estudos mais aprofundados.




    No entanto, no Brasil, essa lacuna histórica passou a ser preenchida com a iniciativa do país em começar um processo de convergência às normas internacionais de contabilidade por meio da publicação da Lei 11.638 de 28 de dezembro de 2007. Esse processo prevê que os ativos biológicos, vitais para as atividades agropecuárias, passam a ter norma específica de valoração contábil e gerencial. Com a entrada em vigor no Brasil do Pronunciamento Técnico emitido pelo Comitê de Pronunciamento Contábil (CPC) nº 29, o país deixa uma legislação contábil fortemente influenciada pela legislação tributária e com viés arrecadatório, para dar mais ênfase no investidor e analista do que nos órgãos fazendários. Esse fato representa uma grande mudança filosófica nessa questão.




    Tratando-se de custeio rural, o Brasil utilizava, para precificar sua cultura, um princípio chamado “Custo Histórico como Base de Valor”, introduzido pelo art. 7º da Resolução Conselho Federal de Contabilidade nº 750/931. Em função da sua facilidade de manuseio, escasso emprego de julgamento, critério literalmente regrado por um dispositivo legal e do baixo custo envolvido para obtenção da informação, o custo apurado, embora facilmente apurável e de fácil entendimento, muitas vezes resultava em distorções.




    As críticas ao Custo Histórico aplicado aos ativos biológicos são inúmeras. Crepaldi (2012, p. 285), ilustrando um problema na pecuária, argumenta no sentido da falta de correção dos custos incorridos:




    Tendo em vista o longo ciclo operacional da pecuária, o valor do rebanho no estoque, apesar de receber custos periodicamente, desatualiza-se pela inflação e pela não incidência de Correção Monetária legal sobre o estoque. [...] Pode-se citar, como exemplo, o caso do novilho de três anos que constará do Ativo Circulante recebendo custos até os 36 meses, ficando assim defasado seu valor na data do Balanço Patrimonial.




    Fazendo analogia ao custeio da cana-de-açúcar, os custos de formação da cultura são primeiramente acumulados durante um ano (fase de preparo de solo, plantio e crescimento da planta até estar em condições de colheita), para, num segundo momento, serem reconhecidos no resultado do exercício em função da sua venda. Pelo fato de ser considerada uma cultura permanente, ou seja, de haver diversas rebrotas após o primeiro corte, há de se salientar que, quanto mais cortes a cana sofre (consequentemente, mais velha ela se torna), mais desatualizado seu custo fica em função de a inflação do período não ser reconhecida no modelo. O capítulo 2.1.4 – Idiossincrasias da contabilidade rural: especificidades da cultura cana-de-açúcar, abordará com mais riqueza de detalhes, as características da produção desta cultura e seus atributos.




    Tratando-se do custo de formação da lavoura canavieira, importante fazer uma reflexão: existe um instituto contábil denominado Impairment Test, ao qual é regulamentado por uma norma denominada Pronunciamento Técnico 01 – Redução ao Valor Recuperável dos Ativos, onde a empresa deverá periodicamente analisar a recuperação dos valores registrados de formação da cultura. O intuito da norma é evitar que o custo de formação da cultura esteja sobrevalorizado, cujos benefícios econômicos futuros estejam abaixo do valor gasto. Caso essa situação ocorra (custo incorrido maior que os benefícios econômicos futuros da exploração) uma desvalorização deve ser reconhecida.




    Tal questionamento pode ser suscitado presumindo que o Impairment Test pode substituir a mensuração do Ativo Biológico a Valor Justo. Na prática esse fato não ocorre, haja vista que os fluxos futuros de caixa trazidos pela planta em condições de colheita são superiores aos custos de formação. Considerando que o valor do Açúcar Total Recuperado – ATR (indicador que precifica a cana-de-açúcar em conformidade com a qualidade da planta) é derivado do preço do açúcar e etanol, cujos produtos acabados não estão em estágios satisfatórios de preço, a cultura da cana-de-açúcar oferece rentabilidade fazendo com que os benefícios econômicos futuros sejam maiores que os gastos incorridos.




    Retornando ao aspecto da qualidade da informação, é oportuno observar que Young e Fipecafi (2009, p. 246) ressaltam que os interessados pela informação contábil criticavam o aludido princípio (Custo Histórico), alegando que tal método “não auxiliava na predição de fluxos de caixa futuros”, levando à criação de uma nova corrente que defendia o método de avaliação econômica como sendo mais indicado por prover informações mais atualizadas.




    Assim, é nesse ambiente de críticas que surge um método denominado “Valor Justo (Fair Value)”, ferramenta tida como uma alternativa ao custo histórico como base de valor para avaliação de ativos agrícolas, para produtos sem mercado ativo. Esse novo método leva em consideração o valor do dinheiro no tempo e afere valor ao produto de acordo com a capacidade que esse ativo tem de gerar lucros futuros2. Nesse sentindo, King e Catty (2013, p. 13) chamam a atenção para o fato de que a avaliação a Valor Justo requer julgamento e que o ativo pode ter valores diferentes para proprietários ou finalidades diferentes. Esse approach não constitui uma mensuração perfeita, haja vista o subjetivismo empregado na avaliação. Isso se deve ao fato de que a quantia, mensurada nesse formato, reflete o consenso entre as partes naquele momento, com total isenção de interesses, e isso pode mudar em outras ocasiões.




    A referida técnica foi consubstanciada por uma norma contábil denominada Pronunciamento Técnico CPC 29 – Ativo Biológico e Produto Agrícola, traduzida de uma norma internacional denominada de IAS 41 – Agriculture e deve ser seguida por todas as companhias de grande porte3 a partir do ano de 2010.




    Enquanto a contabilidade pautada no princípio do Custo Histórico apresentava foco retrospectivo, ou seja, os esforços eram direcionados ao registro do custo incorrido no passado, a utilização da técnica de desconto de fluxos futuros de caixa, como forma de mensurar o valor justo do produto agrícola, aproxima-se enormemente do seu real preço de mercado.




    Barlev et al. (2003), Elad (2007), Ronen (2008), Argilés et al. (2009), Athanasios et al. (2010), Henderson (2010), Sedlacek (2010), Argilés et al. (2011), Cairns et al. (2011), Fahnestock et al. (2011), Procházka (2011), Quirino (2011), Bosch et al. (2012), Feleagã et al. (2012), Prado et al. (2012), Silva Filho et al. (2012), Huffman (2013), Ribeiro (2013), Silva (2013), Asai (2014), Cretu (2014), Ijeoma (2014), Gonçalves et al. (2015), Machado (2016) e Silva et al. (2016), criticam veementemente a utilização do princípio do Custo Histórico, principalmente por apresentar uma prática contábil defeituosa, resultar informações subestimadas, aumentar a diferença do ativo em relação ao seu preço de mercado, não refletir o valor real do ativo, não medir de forma eficiente a gestão, não refletir as particularidades das empresas do agronegócio, induzir pobres julgamentos e fomentar grandes erros de cálculo e interpretação. Todos os autores supracitados defendem o método do Valor Justo, ressaltando sua supremacia quanto ao princípio anterior, principalmente por:




    a) apresentar maior riqueza informacional;




    b) aumentar a comparabilidade das demonstrações financeiras;




    c) aproximar o preço de mercado do ativo avaliado com esse critério;




    d) aumentar a capacidade de aprimorar a administração;




    e) transformar as informações em mais relevantes;




    f) dar mais liquidez ao mercado de capitais dos países em desenvolvimento, cujas empresas divulguem informações com o uso desse critério;




    g) medir de forma eficiente a gestão dos ativos;




    h) fornecer uma forte estrutura conceitual para práticas contábeis na agricultura;




    i) avaliar as funções do gerente, tais como a qualidade e sensibilidade dos esforços gerenciais e zelo ao valor do patrimônio gerido; e




    j) fornecer informações relevantes incrementais ao que o custo histórico fornecia.




    Diante dessa transição, o setor agropecuário passou a ter regulamentação própria, cujos estudos ressaltam que o Valor Justo consegue expressar o custo de uma determinada cultura com maior fidedignidade, quando comparado com o princípio do Custo Histórico.




    1.1. CONTEXTUALIZAÇÃO DO TEMA E DEFINIÇÃO DO PROBLEMA DE PESQUISA




    Tratando-se dos métodos de apuração do Valor Justo, a norma (item 76 a 90 do Pronunciamento Técnico 46 – Mensuração do Valor Justo) estabelece uma hierarquia de critérios que tratam do nível de julgamento a ser exercido. Essa hierarquia é composta por três níveis, e os dois primeiros são informações observáveis de mercado; o nível três implica o uso de alguma ferramenta de precificação.




    Quadro 1: Hierarquia do valor justo
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            Forma de mensuração
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            Valor justo apurado com base em preços cotados em mercados ativos na data da avaliação


          

        




        

          	

            Nível 2


          



          	

            Valor justo apurado com base em preços cotados em mercados ativos, mas em produtos similares, na data da avaliação
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            Valor justo apurado por um critério de valuation. Por exemplo: fluxo de caixa descontado


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado do Pronunciamento Técnico 46 – Mensuração do valor Justo




    Quanto à aplicação da forma de mensuração, o Pronunciamento Técnico CPC 29 – Ativo Biológico e Produtos Agrícolas invoca o CPC 46 – Valor Justo recomenda a priorização dos níveis 1 e 2 e, na impossibilidade de uso deles, deve ser feita a opção pelo nível 3.




    Os níveis indicados dizem respeito ao grau e à intensidade de julgamento, além da dosagem de subjetivismo empregado na aferição do Valor Justo. Pode-se observar que a utilidade do Nível 1 e 2 é condicionada a produtos que possuem mercado ativo, cujo preço da cotação do produto, na data-base, já configura a definição do Valor Justo.




    Contudo, maior complexidade surge quando o produto não possui mercado ativo e é necessário usar algum critério de avaliação econômico-financeiro para proceder a mensuração. Esse é o caso da cana-de-açúcar, que não possui um mercado que disponha de preços praticados pelos produtores e usineiros.




    Como visto, muitos autores defendem o novo método como o mais eficiente. Ainda ilustrando essa visão e demonstrando a forte argumentação em defesa do Valor Justo, Prochászka (2011) ressalta que esse método é um conceito de mensuração que possui a capacidade de representar a verdadeira e justa realidade econômica do ativo, possui grande utilidade aos usuários e é superior a qualquer outra base de mensuração.




    Porém, na prática, há controvérsias:




    a) Argilés (2000), Elad et al. (2011) e Jana et al. (2014), dizem que os custos para implementação do Valor Justo são altos e ultrapassam os benefícios da informação;




    b) Jermakowicz et al. (2006), Staltmane (2010), Mates et al. (2015) e Scott et al. (2015) argumentam que o IAS 41 – Agriculture (norma internacional base para elaboração do CPC 29) é controverso e de difícil implementação, devido à inexistência de um guia prático e à necessidade de aprimoramento da norma;




    c) Azevedo (2005), Herbohn et al. (2006), Jermakowicz et al. (2006), Lefter et al. (2007), Martins et al. (2010), Maruli et al. (2011), Freire et al. (2012), Lalic et al. (2012), dizem que os resultados das companhias que adotaram a nova norma passaram a ficar mais voláteis com o reconhecimento de ganhos ou perdas de Valor Justo, independente da movimentação operacional; e




    d) Laux et al. (2009), Brito (2010), Rech (2011), Rech et al. (2011), Brito et al. (2014), Kurniawan et al. (2014), Machado et al. (2014), Dekan et al. (2015) e Silva et al. (2016), ressaltam preocupações com o uso do Valor Justo, especificamente quanto ao subjetivismo empregado no nível 3.




    Fundamentado nos autores citados, é unânime o argumento de que a mudança do princípio do Custo Histórico para o Valor Justo trará ganhos, mas os resultados dessa transição ainda são controversos, principalmente em avaliações de nível 3, cuja característica principal é ausência de informações observáveis.




    No que concerne ao custo de implantação das normas de Valor Justo, devido à mudança radical na prática de mensuração, as empresas necessitam de auxílio de consultorias especializadas para se adequarem ao texto legal e, muitas vezes, o benefício da informação está aquém do investimento.




    Tratando-se da ausência de um guia de implantação, uma característica marcante das normas internacionais de contabilidade é a de ela oferecer apenas princípios e a direção segundo os quais o avaliador deve exercer o seu julgamento e promover o cumprimento da norma. Muitas vezes, uma empresa pode estar em conformidade com a norma com o uso de um critério diferente de outra companhia, impossibilitando a criação de uma estrutura ou sugestões de emprego da regra.




    Quanto aos resultados das empresas terem se tornado mais sensíveis, o Valor Justo pode distorcer a interpretação da real situação econômica e financeira de uma companhia, caso o Ativo Biológico não seja valorado com parcimônia.




    Além do impacto financeiro, os valores são expressivos, e rentabilidade de uma sociedade que adote tal prática pode muitas vezes transitar de um cenário de lucro para prejuízo, ou prejuízo para lucro, dependendo da valoração do produto agropecuário. Pelo fato de o modelo fazer uso de ferramentas de avaliação econômica, envolver cenários, estimativas e projeções, um pequeno custo, quando mal considerado, pode trazer uma grande consequência no valor da cultura e no resultado da companhia. Herbohn e Herbohn (2006) enfatizam esse problema e demonstram preocupações com a volatilidade nos resultados das empresas do agronegócio, muitas vezes causadas por ganhos ou perdas irreais.




    Dessa forma, problemas no que diz respeito ao subjetivismo empregado podem ser vistos principalmente:




    a) Na qualidade das estimativas projetadas;




    b) Na expectativa de preço futuro, haja vista a incerteza do mercado;




    c) Na definição da taxa de desconto para trazer os fluxos futuros de caixa a valor presente; e




    d) No impacto no resultado da companhia avaliada.




    Além das peculiaridades citadas, há de se salientar que o pronunciamento que introduziu o conceito de Valor Justo para Ativos Biológicos possui, como principal público, investidores e credores. Presumindo que a criação desse novo regramento possui como objetivo melhorar a qualidade da informação para esses dois usuários, há de se salientar que a utilização do Valor Justo para finalidade gerencial, apurado pelo texto literal da norma, pode conter algum “engessamento” do modelo. Assim, o Valor Justo, para tomada de decisão, deve ser apurado sem o condicionamento de normas (contábeis, tributárias, políticas internas ou qualquer outra), cuja visão econômica é a que deve prevalecer.




    Portanto, este livro pretende contribuir com a discussão apresentada, evidenciando vantagens e desvantagens, bem como os riscos que as novas normas aportam ao gerenciamento das atividades agropecuárias do agronegócio, tendo como foco a utilidade do modelo para tomada de decisão e não acepções normativas, análise do rigor e do nível de conformidade à regra.




    1.2. JUSTIFICATIVA E RELEVÂNCIA DO TRABALHO




    O tema escolhido foca no segmento agropecuário em função da sua considerável relevância para a economia do país. Além disso, tal atividade contém especificidades que demandam práticas apropriadas para conseguir refletir a realidade econômica da cultura em estudo com mais segurança (o que invoca necessidade de estudo particular e/ou específico quando comparado com outros setores da economia).




    O tema “Ativo Biológico” é um assunto novo no contexto nacional e ainda com escassa publicação no país. Souza et al. (2013), analisando a produção científica sobre Ativo Biológico e Produtos Agrícolas, entre os anos 2006 e 2011, no Brasil, encontrou somente 24 publicações. Igualmente, Belli et al. (2014) concluíram em seu trabalho que a adoção das normas internacionais de contabilidade no Brasil ainda está incipiente, abrindo margens para a realização de muitos estudos.




    Outro ponto está relacionado ao conteúdo da norma. Nakao (2017, p. 4) explica que a norma é baseada em princípios, não é estruturada em forma de regras, no intuito de albergar diferentes situações, e possui grande preocupação em reduzir riscos de manipulação. Essas características fazem que o profissional diretamente responsável pela mensuração do Valor Justo encontre inúmeras dificuldades, em decorrência da liberdade que o Pronunciamento Técnico CPC 29 confere. Além do mais, esse profissional não dispõe, por exemplo, de detalhes quanto aos elementos que necessitam ser analisados, da estrutura de um fluxo de caixa descontado, de uma avaliação realizada destacando as variáveis sensíveis ao modelo, entre outras orientações.




    Se a iniciativa do responsável pela valoração do produto agrícola for pesquisar companhias que adaptaram suas demonstrações financeiras à referida norma, Silva et al. (2013), Sherer et al. (2014), Lima et al. (2015), Macedo et al. (2015), Salotti et al. (2015) e Souza et al. (2015) destacam problemas com a falta de padronização, divulgação de informações parciais, em desacordo ao exigido pelo Pronunciamento Técnico CPC 29. Acunã (2015) vai mais além, ao ressaltar uma falta de uniformização nas divulgações que acaba interferindo nas conclusões e pode levar a análises tendenciosas. Essa situação pode falsear a localização dos ajustes no balanço, tal como o desdobramento da baixa de estoque do que já está valorizado a mercado.




    Do ponto de vista da utilização da nova técnica para fins gerenciais, inúmeros problemas podem surgir quanto à análise de desempenho de uma companhia em um dado período. Os resultados auferidos pelas companhias se tornaram sensíveis aos ajustes do Valor Justo, cuja adoção levará ao reconhecimento de ganhos ou perdas que acabará impactando diretamente as margens de lucro, nível e/ou tamanho do ativo/investimento, retorno sobre o investimento, geração de Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization - EBITDA, grau de endividamento etc. Poder se antecipar quanto aos possíveis impactos futuros nos resultados do produto, entendendo quais ações possuem reflexo direto no Valor Justo, é muito importante para a tomada de decisão de quaisquer empresas.




    Ainda na área gerencial, o Valor Justo impacta fortemente os indicadores econômicos e financeiros da entidade, refletindo nas tomadas de decisões diárias. Instituições financeiras, muitas vezes, concedem recursos às empresas, com base em alguns indicadores drivers, podendo o Valor Justo transformar a realidade desses covenants.




    Sob outro prisma, o custo de um produto agrícola mensurado pelo Custo Histórico é determinado quando o resultado da operação é levantado apenas no momento da sua venda, ou seja, no confronto da receita com o custo incorrido no passado (já exaustivamente criticado principalmente devido à ausência de correção monetária). A adoção do Valor Justo tende a reduzir essa arbitrariedade, pois o resultado da operação é mensurado continuamente e não em um dado momento. Isso porque a premissa base de mensuração do ativo agropecuário a Valor Justo é verificar se houve ganhos ou perdas no período em que o ativo é gerido pela companhia. Segundo Nakao (2017, p. 62), a “venda de um ativo biológico nada mais é do que a transformação em dinheiro (ou dinheiro a receber) de tudo o que já ocorreu de ganho (ou perda, se ocorrer) ao longo do tempo em que o ativo foi administrado” Destarte, o lucro da gestão do ativo biológico é demonstrado no período de cultivo (da cana-de-açúcar, por exemplo), repercutindo numa nova forma de administrar resultados.



OEBPS/Images/expediente.jpg
CONSELHO EDITORIAL

Alexandre G. M. F. de Moraes Bahia
André Luis Vieira Eldi

Antonino Manuel de Almeida Pereira
Antdnio Miguel Simdes Caceiro
Bruno Camilloto Arantes

Bruno de Almeida Oliveira
Bruno Valverde Chahaira
Catarina Raposo Dias Carneiro
Christiane Costa Assis

Cintia Borges Ferreira Leal
Eduardo Siqueira Costa Neto
Elias Rocha Gongalves

Evandro Marcelo dos Santos
Everaldo dos Santos Mendes
Fabiani Gai Frantz

Flavia Siqueira Cambraia
Frederico Menezes Breyner
Frederico Perini Muniz

Giuliano Carlo Rainatto

Helena Maria Ferreira

Izabel Rigo Portocarrero

Jamil Alexandre Ayach Anache
Jean George Farias do Nascimento
Jorge Douglas Price

José Carlos Trinca Zanetti

Jose Luiz Quadros de Magalhaes
Josiel de Alencar Guedes
Juvencio Borges Silva

Konradin Metze

Laura Dutra de Abreu

Leonardo Avelar Guimaraes
Lidiane Mauricio dos Reis

DIALETICA

EDITORA

Ligia Barroso Fabri

Livia Malacarne Pinheiro Rosalem
Luciana Molina Queiroz

Luiz Carlos de Souza Auricchio
Marcelo Campos Galuppo
Marcos André Moura Dias
Marcos Antonio Tedeschi

Marcos Pereira dos Santos
Marcos Vinicio Chein Feres

Maria Walkiria de Faro C Guedes Cabral
Marilene Gomes Durédes

Mateus de Moura Ferreira

Milena de Cassia Rocha
Mortimer N. S. Sellers

Nigela Rodrigues Carvalho

Paula Ferreira Franco

Pilar Coutinho

Rafael Alem Mello Ferreira

Rafael Vieira Figueiredo Sapucaia
Rayane Araljo

Regilson Maciel Borges

Régis Willyan da Silva Andrade
Renata Furtado de Barros
Renildo Rossi Junior

Rita de Cassia Padula Alves Vieira
Robson Jorge de Aratijo

Rogério Luiz Nery da Silva
Romeu Paulo Martins Silva
Ronaldo de Oliveira Batista
Vanessa Pelerigo

Vitor Amaral Medrado
Wagner de Jesus Pinto





OEBPS/Fonts/MyriadPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-It.ttf


OEBPS/Images/rosto.jpg
Renato Spricido Rabassi

Ativo Biologico
e Valor Justo

controladoria e custeio
para exploracao
de cana-de-agucar

Eg

DIALETICA
EDITORA

Prefacio por Dr. Mario Otavio Batalha





OEBPS/Fonts/MinionPro-Regular.ttf


OEBPS/Images/creditos.jpg
Todos os direitos reservados. Nenhuma parte

desta edigdo pode ser utilizada ou reproduzida -
em qualquer meio ou forma, seja mecdnico ou

eletrénico, fotocdpia, gravagdo etc. - nem

apropriada ou estocada em sistema de banco de
dados, sem a expressa autorizagéo da editora.

Copyright © 2022 by Editora Dialética Ltda

Copyright © 2022 by Renato Spricido Rabassi.

EQUIPE EDITORIAL

Editores-chefes
Prof. Dr. Rafael Alem Mello Ferreira
Prof. Dr. Vitor Amaral Medrado

Designer Responsavel
Daniela Malacco

Produtora Editorial
Camila Gabarrdo

Controle de Qualidade
Maria Laura Rosa

Capa

Amanda Guerreiro
Diagramagéo

Amanda Guerreiro

B

DIALETICA

EDITORA

n /editoradialetica

@editoradialetica

www.editoradialetica.com

Preparagéo de Texto
Lucas Ben

Suzana Itano

Anna Moraes

Revisdo

Responsabilidade do autor

Assistentes Editoriais
Jean Farias

Leticia Machado
Ludmila Vieira

Larissa Teixeira
Estagiaria

Lais Silva Cordeiro

Conversdo para ePub: Cumbuca Studio

Dados Internacionais de Catalogagao na Publicagao (CIP)

R113a Rabassi, Renato Spricido.

Ativo Bioldgico e Valor Justo : controladoria e custeio para exploragédo de
cana-de-aglicar / Renato Spricido Rabassi. - Sdo Paulo : Editora Dialética,

2022.
E-book: 1 MB. ; EPUB.

Inclui bibliografia.
ISBN 978-65-252-3123-5

1. Ativo Bioldgico. 2. Exploracdo de Cana-de-aglicar. 3. Valor Justo. 4. Custo

Histérico. I. Titulo.

CDD 658
CDU 658

Ficha catalografica elaborada por Mariana Brand3o Silva CRB -1/3150





OEBPS/Fonts/MyriadPro-Regular.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-BoldIt.ttf


OEBPS/Fonts/MyriadPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-Bold.ttf


OEBPS/Fonts/MinionPro-It.ttf


OEBPS/Images/capa.jpg
Renato Spricido Rabassi

Ativo Biologico
e Valor Justo

controladoria e custeio
para exploracgao
de cana-de-agucar

DIALETICA o 2.9 2 b
EorSes Prefacio por Dr. Mario Otavio Batalha





